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Sessão de 14 de setembro de 1994 	 A C: OR DAC) No. 102-- n2$9. ::: E-3 t ':,

RECURSO No . .	 77 „ 477	 IRPF . EX. de 1987

RECORRENTE	 PAI SM VEIRA DOS SANTOS

RECORRIDA	 e DRF	 FOZ DO íGUAçU - PR

JRPF____=_LUCRO_ItlOBILJARIO_I_IENÇAO, - A isenção
previs I: a	 no	 i-.3. r-	Li. g O 1.? do Do c:. reto -1 ei No	 1950/82
alcança somente o montante efet.Lvamente apíicado,
no prazo dc um ano, na aquisição  cle outro imóvel
residencial. LArRo_Imocij_IARI0,:,--_çupups_pç_çoN:-.
Igucno - Os dispendios efetivados na construção
devem ser comprovados mediante documentação hábil
e idónea. IRCE.,=LUCRO_JMOBILIACip__AtJENAÇA0_ A
eBãÃa - Nas operaçães de alienação a pra:i:o, o ren-
dimento tributável pode ser incluido nas deLlara
çeles da pessoaa fisica, na proporção das parcelas
vencidas em cada ano base. O lançamento doofício
não representa ttfft óbiGe para que seja concedido
diferimento do imposto. AÇRESCIMOS LESejE¡ - Apli-
ca . se a 781), a titulo de JUFOS,.., sobre os débilos
vencidos, na apuração do crédito fiscal, ecluin-
do-se da incidemcia o periodo de fevereiro a julho
de 1991.

Vistos, relatados e discuLidos os presentes autos

dorei,:....urso interwnsto por RAUL SILVEIRA DOS SANTOS.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Cc .:Jurt;-ibuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

preseni:e julgado.
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ViWO EM	 , FRANCISCO TARGiN0 DA ROCHA h1- 1) 	 - PROCURADOR DA Fri

SESSMO DE 	 ,.	 ZENDA NACIONA1 .
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: Waidevan Alves de Oliveira, FranLisco de Paula Correa Carneiro
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Giffoni, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, JiMio César . Somes da Si).
va e José Carlos Passuello.



MINISTERIO DA FAZENDA 	 3.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13942/000.0.:1,2.P2-72
RECURSO No.: 77.477
ACORDA° Np,: 102-29.380
RECORRENTE 2 RAUL 811..kiEJRA DOS SANTOS

F,'„ELATOC, 1 0,

Em decoryÊncia do proçedimento de revisão de sua Decia-
ração de Rendimentos relativa ao exercido de 1987, ano base 1986, e,
apôs int.imado a prestar esclarecimentos, RAUL.. SILVEIRA DOS SANTOS, OPF
No. 778.419.058-1.5, foi notificado do lançamento de Imposto de Renda no
valor de 893,29 UFJR e correspondentes gravames legais.

A exigOncia, com base nos art.....i.t.:Ãos 39, inc1so III, e 622
parâgrafo único, ccmlbínados com os artigos 1, 20, 676, 678, 704 e 726,
'Lodos do 5IR/80, advém da apuração de omissão de rendimentos, carac
rizada por acréscimo patrimonial a descoberto, englobando valor . indo
vidamente t.riNAtado nos termos do Decre .t.i3 Lei N2, 2.303/86 e do lucro
na alienação de imóvel declarado como isento,. segundo a disposto no
Decreto Lei No, 1950/82.

'Impugnando o feit.o, o corit.ribuinte alega o cumpr...im-ito
do disposto nu DeN...'..reto Lei N2 2.303/86, considera não ser do contri
buinte o Ónus da prova de que os bens foram adquiridos COM rendimentos
do ano de 1986, citado jurisprudncia do Conselho de Contribuintes,

EM sua informação Fiscal, o autuante concorda quanto à
glosa do valor declarado com benefício da aliquota especial prevista
no Decreto Lei No, 2.303/86, propondo a manutenção da exigÊncia na par . -
te não impugnada, reiterando queg

-- somente 'I" Oi. oomçtruvada a at:::1.	 pa-c.ial. do f3rodutto da \scr .:d.:R de um
na. é.:kqt.k.isi.f..z::to de out.re3, caract.er.ia,Rdo o descuunpr.i.merltc.)

posto	 no Decret.o 1. si N2 1.950/82, pelo clt..te a 1.3ar . r.:::cla r-eman SCen e	 cie
Cz$ 176.063,00 deve ser trlbutadv 2

j.,K1
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- o valor da vendR do ifilvel não recebido Inteoraimente no ano base: fie

1986, conforme comprovado pela Nota Promissória de fls. 17, verso, pe:-

lo que o respectivo valor (Oz$ 215.000400) foi incluído na coluna ano

base da Declaração de Bens, e incorporado à variação patrimonial a

descoberto e tributado,

A autoridade julgadora singular, após analisar os au-

tos,• mantêm parcialmente o lançamento, nns termos da Informação Fis-

cal, reduzindo a exígOncía de imposto para 646 UFIR e seus alar-esc-imos

legais.

Irresignado, o contribuinte interpõe, recurso voluntário

. a este Conselho, alegando, em suas Razbes acostadas aos autos ás fls.

54 a 62, ter anidu de acordo com n disposto nn Decreto Lei No. 1950/82

na aquisição de outro imóvel, que a parcela recebida em 1787 somente

poderia ser considerada naquele ano, insurgindo-se, ainda, contra a

cobrança da TRD como Índice de atualização monetária.

E o relatório,:

..:	 ..-
---

_.
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VOTO

conselheira Hr ,,,,ula Hansen - Relator-a.

Estando o recurso revestido do todas as formalidados

legais, dele tomo conhecimento.

Da apreciação das poças constantos dos autos so verifi-

ca que o contribuinte, na fase impugnateria, somente se insurgiu con-

tra a glosa da importância declarada com o beneficio da tributação re-

duzida instituída pelo Decreto Lei No pleito atendido pela

decisão recorrida,

Considerando, no entanto, que o ora Recorrente, ao

prestar esclarecimentos em atendimento a intimação, anteriormente ao

lançamento, protestou contra a tributação parcial do lucro imobiliá-

rio, alegando que os recursos haviam sido empregados na ampliação do

imóvel residencial adquirido e, ainda, que ao final de sua impugnação

o contribuinte requereu o cancelamento integral da exigÊncia, procede-

se á análise do pedido constante das Razbes de seu recurso voluntarío,

Determina o Decreto Lei No 1950/82, em seu artigo 12,

que fica isento do imposto de renda o lucro auferido por pessoa física

na venda de imóvel, desde que o allenante, no prazo d8 um ano, aplique

o produto da venda na compra de imóvel residencial, ressalvando, no

parágrafo segundo, que aplicação parcial de produto da venda implica-

rá tr i butação do lurro, proporcionalmente ao valor da parcela não

aplicada.

Tendo	 o contribuinte alienado o imóvel por	 Cr$

415.000,00 e aplicado Cz$200,000,00 na aquisição de outro, apuram-se
,.

as naeroles inf-,,I Pa, impnhfvol do lucro tributável de Cz$ 337,825,00
,apurado	 guardada a mesma nr oporcionalidado, teremos rz$ 163,771,07 e	 .

• Cz4 17e,upi,/-, --- -,

'‘,/ \
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W30,000.00

a	 - cnheto

' '	 prpti2n	 Cl t I Et	 nupp rs	 n o

: • ---'	 0 1. r	 LI	 ei C.")o 1-nSmob iiàrior- f	 Uà à	 r" :2 1 a

remanescente da ali qnção do Imóvel CUJ3 aplicação não foi comprovada e

flO anu 5.P, W vini- C 9 pelo que tamb ,ám não poderia ser in-

cluída na Deciaraç-ão de Bens:

A Declaração de Bens deve refletir a situação paCrime -

p iai do cuntibuinto em 31 do dezembro: o montante recebido pela alie-

nação do imóvel durante z -.3n ,:"J base - Clz'S 415,000,00 - passou a ser re-

prqsen1ado	 1	 adqoirido - Cz$ 200,00C,F)0 eum creHíto Moi:a

na elaboração 'J.o demonstrativo de evolução patrimon:lal„. o valor total

n

\-1)(V
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Por outro lado, o representante do fisco ti-ouxe aos. au-
tos, para apreciaç2.1o, cópia •da Declaração de Rendimentos e Bens rela--
tiva ao exercido de 1988, ano base 1987 e ...i.ntimou o contribuinte. a
comprovar a relização das alegadas benfeitorias. lendo o ora RecorTen-
te apresentado apenas duas deciaraçbes datilografadas,	 p,.:.;.xT..if.-.1.:311izadas,
firmadas em (.:1=2..?:n....?fill.....m'...0 de 1991, ou seja, após o inicio do procedimento
fiscal, referentes á prestação de serviços de pedreir .. cm'ç:Lintor, desa-
companhadas de documento fiscal ou comercial, e totalizando Cz$
80.000,00, estes nãD foram aceitos por- não pi' .. -..,:ilt-A-lerem os requisitos.
exigidos na legislação fi ara.à 1 ::::: comercial, pelo que foi mantida a exi-•
gÊncia-

Por . oportuno, regjAStr12 .- s e que não foram questionados os
valores declarados corno " d i s pon ibilidades fina.nceiras em moeda cor . ren-
te- do país", sendo mantidas as importãncias .i.r.lfot.... madas pelo c,.,........wl.tri.-
buinte, com relação aos dois exercícios (situação em 31 /12 de 1985 e
1986), pelo qtte.1..nv........arl..v:-.1. a discussão, inexistindo litígio sobre a ma•-
teria..

Tendo o contribuinte comprovado que of.....:01.-...i'-21.A O par.c....e.1---
mento do recebime=nto do preço, e j.R legando que. toda E qualquer exigên-
cia refG2rf,21-1. te ao saldo 'schm...ite poderia S E' r feita. apôs seu r-Et:ebi..ím::.1to,
é de se conceder o diferiment.o da .1 .:..1-1 :P.A tação do valor- remanescente da
O i j...f.....:.nação,	 não alcançado pela isenx; ..ão do Decreto l....4R-..i.... Ng. 1950/82, para
o E .;f.ercício de 1988„ ano base 1987.

N O 5 p-i1.2sii.,ntes autos se vislumbra. claramente o cálculo e
a cobrança de fir.....X a titulo de juros sobre debitos vencidos. 1.:::ste tem
sido o entendimento dos jAl tegr - o i"Yhs deste Conselho, conforme fazem
c:eirrbi diver soa  decisbes, mencionando-se os Acórdãos No 102-28.876/94,
entre ou Ir os. Os ar . gumentos sobre a ilegalidade da cobrança de dêbitos
fiscais com apli.c .:.ação da. TRD, ficaram reduzidos a	 r3r . ,.......)cecLirneli tos de

.,...
cálculo para cobrança, medida meramente executóriaN o cálculo da TRD a.

,
ti...bAlo de juros de mora, expur . gada da base de cálculo para outros
acrèscimos -- multa -- está sendo efetuado pelas autor . ..idades executaras
das decisbes adffliiiiss ILA-a tiva .:,:n

L,rk
u
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Considerando, no entanto, a data e vidOncia da Medida

Provisória No 297/91 (Lei No, 8.218/91) que interpretou e complementou

o cont.i.i.cio sobre a matéria na legislação bem como a fundamen-

tação que vem sendo adotada pelos Conselhos de Contr . ibuintos em suas

dec1 sec	 3 de se entender- não estar sujeito à incielticia da fasa Re •

forencial Diaria	 IDR, cobrada a título de juros, o per lodo de feve-

reiro a julho de 1991.

Considerando que o ora Rec ...c.Jrrente não logrou carrear

aos autos qualquer fato, prova ou razCes novas que infirmassem ao

acerto da decisão resc(....3rrida, e

Considerando o acima exposto e o que-mais dos autos

consta,

Voto no sentido de dar proovimento parcial ao recurso

para reduzir a base tributável do lucro imobiliário em Cz$ 10,00, au-

torizar• o diferimento da tributação do saldo da venda do imóvel para o

ano seguinte e excluir . da incidPncia. da. "11M o período de fevereiro a

jullio de 1991.

Brasllia	 DF, 14 de setembro de 1994.

r:
UrsulaiHaein - Relatora
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